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1. DAS PRELIMINARES

 

Cuida-se de homologação do Sistema de Custos Referenciais Ferroviários - SICFER, no
âmbito da Superintendência de Infraestrutura e Serviços de Transporte Ferroviário de Cargas, que
tem como propósito análises orçamentárias para projetos e inves>mentos ferroviários no âmbito da
ANTT, sendo que, após aprovação pela Diretoria Colegiada, é necessária a aprovação pelo Ministério
da Economia para que o SICFER figure como sistema de referência de custos reconhecido pela
Administração Pública Federal. 

 

2. DOS FATOS

 

Os trabalhos para o desenvolvimento do Sistema de Custos Referenciais Ferroviários -
SICFER iniciou em 2009, mediante Termo de Cooperação nº 011/ANTT/2009  com o Departamento de
Engenharia e Construção do Exército Brasileiro, encerrando em 2012.

Após, diante da necessidade de contratação de uma en>dade com experiência na área
de custos e pesquisas de preços para revisar a manter esse sistema, a ANTT, com anuência da
Procuradoria Federal por meio dos Pareceres nº 689-2.2/2014/PF-ANTT/PGF/AGU e 2470-
2.1.8.1/2014/PF-ANTT/PGF/AGU, contratou a Fundação Getúlio Vargas por dispensa de licitação,
baseada no inciso XIII do art. 24 da Lei nº 8.666/1993.  

Foi então, celebrado o Contrato nº 086/2014 com a Fundação Getúlio Vargas, com
vigência de 3 anos e início em 31/12/2014 e seu termo em 31/12/2017. Apresentou um valor global
inicial de R$ 40.510.800 (quarenta milhões, quinhentos e dez mil e oitocentos reais), a preços iniciais
de outubro de 2014. O Extrato de Dispensa de Licitação nº 74/2014 foi publicado no Diário Oficial da
União do dia 19 de dezembro de 2014, na Página 179, da Seção 03 (Processo nº 50500.102189/2012-
53). Em 21/12/2017, foi assinado o Terceiro Termo Adi>vo prorrogando a vigência – não a execução –
por mais 4 (quatro) meses, de modo a possibilitar exclusivamente o término da execução,
recebimento e aceite dos serviços, sem dispêndios adicionais para a ANTT.

Logo após, dada a necessidade de manutenção da prestação dos serviços que por sua
natureza requer atualização constante, par>cularmente no que tange ao cálculo dos índices de
reajustamento do setor ferroviário e a pesquisa nacional de preços de insumos, foi firmado novo
contrato com a Fundação Getúlio Vargas, o Contrato nº 029/2018, com vigência de 40 meses, tendo
seu início na data de 30/10/2018 e encerramento previsto em 28/02/2022, cuja documentação
encontra apensa ao processo administrativo nº 50501.347377/2018-94.

Segundo a  NOTA TÉCNICA - ANTT 3242 (1508042) e o RELATÓRIO À DIRETORIA 909
(1714918), o escopo do Contrato nº 029/2018 compreende os seguintes serviços:

a)Manutenção de composições do SICFER - Sistema de Cálculo de Custos Referenciais
de Investimentos Ferroviários;

b) Realização de pesquisa e cálculo de preços referenciais de insumos (materiais,
equipamentos e mão de obra) para os estados de São Paulo, Mato Grosso, Rio de Janeiro, Minas
Gerais, Goiás, Bahia, Pernambuco, Ceará, Maranhão, Piauí e Pará;

c) Revisão e manutenção da estruturação e cálculo de índices de reajustamento do
setor ferroviário;

d) Desenvolvimento de estudo especial.

Os serviços objeto do Contrato nº 029/2018 podem ser divididos: 
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Produtos:

Composições de de custo unitário (CCUs) com seus respectivos manuais;

Metodologia de canteiros ferroviários; e

Fator de Interferência de Tráfego Ferroviário - FIT-F.

Manual do SICFER:

Volume 1 – Metodologia e Conceitos

Volume 2 – Pesquisa de Preços

Volume 3 – Equipamentos

Volume 4 – Mão de obra

Volume 5 – Materiais

Volume 6 – Composições de Custos Unitários Referenciais de Instalação da Obra e de
Superestrutura Ferroviária

Tomo 1 – Instalação da Obra

Tomo 2 – Superestrutura

Volume 7 – Composições de Custos Unitários Referenciais de Transporte

Volume 8 – Composições de Custos Unitários de Referência de Sinalização, Energização e
Telecomunicação

Tomo 1 – Sinalização

Tomo 2 – Telecomunicação

Tomo 3 – Energização

Volume 9 – Estudos Especiais

Tomo 1 – Canteiro de Obras Ferroviárias 

Tomo 2 – Desenvolvimento de estudos voltados à definição de custos para
complementação e inserção de projetos de engenharia e de execução de outros
serviços de engenharia consultiva

Tomo 3 – Fator de interferência de tráfego ferroviário.

Grupos de Composições de Custos Unitários:

Grupo 01 – Projetos

Grupo 02 – Instalação de Obra

Grupo 10 – Superestrutura

Grupo 28 – Sinalização

Grupo 31 – Transporte

Grupo 33 – Serviços Auxiliares

Grupo 34 – Telecomunicação

Grupo 35 – Energização

Relatórios:

Relatórios sinté>cos e analí>cos de mão de obra, materiais e equipamentos, com e sem
desoneração, para os estados de São Paulo, Mato Grosso, Rio de Janeiro, Minas Gerais,
Goiás, Bahia, Pernambuco, Ceará, Maranhão, Piauí e Pará.

 

Para validação do SICFER, foi realizada em 11/04/2019 a Reunião Par>cipa>va nº
04/2019, com vistas a obter manifestações e contribuições referentes ao tema. Os assuntos
concernentes foram tratados no âmbito do processo administra>vo nº 50500.015651/2019-
50. O período para envio de contribuições deu-se de 11/04/2019 a 06/06/2019. Em 05/09/2019, a
Diretoria Colegiada da ANTT tomou conhecimento do Relatório Final da Reunião Par>cipa>va nº
04/2019, levando ao encerramento do Processo nº 50500.015651/2019-50.

Em 01/10/2019, por meio da Nota Técnica SEI nº 3185/2019/COETI/GPFER/SUFER/DIR,
a GPFER emi>u análise técnica aprovando a documentação constante da 10ª Entrega referente ao
Contrato nº 029/2018, a qual apresenta todos os documentos revisados para a publicação e
homologação do SICFER.

Nesse sen>do, por meio da NOTA TÉCNICA - ANTT 3242 (1508042), de 03/10/2019, foi
recomendado à submissão do Sistema de Custos Referenciais Ferroviários – SICFER à aprovação pela
Diretoria Colegiada para posterior publicação e estabelecimento como sistema a ser observado nas
análises orçamentárias para projetos e investimentos ferroviários no âmbito da ANTT.

Logo após, o processo foi encaminhado à Diretoria Davi Barreto - DDB, em 04/10/2019,
por meio do DESPACHO COETI (1535173). Por sua vez, a DDB, por meio do DESPACHO DDB
(1711225), solicitou que fossem acrescidos aos autos informações sobre os custos de implantação e
manutenção do sistema, a fim de subsidiar a análise e  deliberação da Diretoria Colegiada.

Assim, em atenção ao Despacho DDB 1711225, a área técnica prestou as seguintes
informações de ambos os contratos firmados com a Fundação Getúlio Vargas - FGV: 

 

1. Contrato nº 086/2014
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Vigência – 31/12/14 - 31/12/17

Valor – R$ 40.510.800,00

Objeto:

Contratação de serviços técnicos especializados referentes à análise, manutenção e
criação de composições de custos unitários da SICFER – Sistemá>ca de Cálculo de
Custos Referenciais de Investimentos Ferroviários;

Realização de pesquisa e cálculo de preços referenciais de insumos para os estados
do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Mato Grosso, Mato Grosso
do Sul, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais, Distrito Federal, Goiás,
Tocan>ns, Bahia, Sergipe, A lagoas, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte,
Ceará Maranhão, Piauí e Pará;

Estruturação e cálculo de índices de preços para o setor ferroviário; apoio técnico à
SUFER – Superintendência de Infraestrutura e Serviços de Transporte Ferroviário de
Cargas; e

Desenvolvimento de estudos e pesquisas especiais na área de custos sempre que
pertinente.

2. Contrato nº 029/2018

Vigência – 30/10/2018 – 28/02/2022

Valor – R$ 29.989.951,75

Objeto:

Contratação de serviços técnicos especializados referentes à Manutenção de
composições de preços unitários do SICFER – Sistema de Cálculo de Custos
Referenciais de Investimentos Ferroviários;

Realização de pesquisa e cálculo de preços referenciais de insumos para os estados
de São Paulo, Mato Grosso, Rio de Janeiro, Minas Gerais, Goiás, Bahia, Pernambuco,
Ceará, Maranhão, Piauí e Pará;

Revisão e manutenção da estruturação e cálculo de índices de reajustamento do
setor ferroviário; ao apoio técnico à SUFER – Superintendência de Infraestrutura e
Serviços de Transporte Ferroviário de Cargas; e

Desenvolvimento de estudo especial.

Adicionalmente, sobre os dois Contratos, a SUFER ressaltou que:
19. Informa-se que a principal razão para a diferença de valores existentes entre ambos os
contratos, foi a redução da abrangência da pesquisa de preços. Enquanto o primeiro contrato
contemplava 22 UFs, o segundo contrato contempla apenas 11 UFs.

20. Com relação ao escopo destaca-se que o primeiro contrato contemplou a revisão das mais de
3.000 composições de preços já desenvolvidos além da criação de 700 novas composições. O
segundo contrato, por sua vez, não obstante, não considerar metas de criação de novas
composições, considera a revisão conXnua das composições, assim como aferições de campo (não
contempladas no primeiro contrato) para avaliação de fatores de consumo, produ>vidade e
eficiência de serviços ferroviários utilizados nas composições.

21. Ante ao exposto, com base no cronograma financeiro do contrato de manutenção do SICFER,
ora vigente, e considerando apenas as a>vidades diretamente ligadas à manutenção do sistema –
ou seja, excluem-se a>vidades relacionadas a melhoramentos do sistema – estima-se
um desembolso médio mensal da ordem de R$ 740 mil e de desembolso médio anual da ordem
de R$ 8,9 milhões para manutenção do SICFER.

22. Destaca-se ainda que os serviços de manutenção do SICFER estão cobertos pelo atual contrato
até outubro de 2021, uma vez que o prazo de vigência do contrato é composto por duas parcelas
dis>ntas: 36 meses para execução do objeto contratual mais 120 dias para eventuais análises,
revisões e pagamentos dos últimos produtos. 

Ante o exposto, a SUFER encaminha o RELATÓRIO À DIRETORIA 909 (1714918)
propondo:

a.  a aprovação, publicação e o estabelecimento do SICFER como sistema referencial de
custos ferroviários desta Agência, a ser observado nos estudos e análises de projetos e inves>mentos
ferroviários.

b. a submissão do SICFER ao Ministério da Economia, para que este seja homologado
por aquele órgão e passe a figurar como um sistema referencial de custos do Governo Federal, nos
termos do art. 5º do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013.

Aos 29 de outubro de 2019, o presente processo foi distribuído à esta Diretoria DWE,
nos termos do DESPACHO SEGER (1761388), oriundo da Secretaria-Geral.

 

3. DA ANÁLISE PROCESSUAL

 

Segundo o art. 5º do Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013, que estabelece regras e
critérios para elaboração do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia, para que o
SICFER figure como sistema de referência de custos reconhecido pela Administração Pública Federal,
é necessária a sua aprovação pelo atual Ministério da Economia.

A proposição da área técnica se jus>fica dado que o  Sistema de Custos Referenciais
Ferroviários tem como obje>vo servir de referência na elaboração de orçamentos de projetos e
investimentos ferroviários, sendo composto por 3 módulos principais:

CCUs – A sigla CCU responde por Composição de Custo Unitário. A rigor, serão
essas composições que servirão de referência de custos para a elaboração de orçamentos de
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projetos ferroviários. Estas composições apresentam as referências de preço, metodologia e
produ>vidade de equipamentos, materiais e mão de obra envolvida nos principais serviços
ferroviários.

Pesquisa de preços – Os preços dos insumos podem sofrer grandes variações em
função de sua localização geográfica ou temporal. Nesse sen>do, o estabelecimento de uma
ro>na de pesquisa de preços baseada em metodologia confiável é fator preponderante para a
qualidade das CCUs publicadas. Desse modo, temos que, em úl>ma instância, a pesquisa de
preços responde pelos preços e custos unitários dos insumos utilizados nas CCUs.

Estudos Especiais – Os estudos especiais foram concebidos para complementar o
SICFER, para os casos que se desviassem do modo operacional padrão. Nesse sen>do, até o
presente momento, foram desenvolvidos diversos estudos especiais que passaram a compor as
CCUs do SICFER ou geraram um módulo a parte dentro do SICFER. Alguns exemplos são os
estudos voltados para a orçamentação de canteiro de obras e o Fator de Interferência de
Tráfego Ferroviário - FITF.

Cabe ressaltar aqui que a obtenção de parâmetros de custos para referenciar a
elaboração dos orçamentos de projetos e inves>mentos ferroviários sempre se cons>tuiu em ponto de
atenção por parte da ANTT. Com este obje>vo, esta ins>tuição dedicou esforços e recursos no intuito
de manter uma estrutura administra>va voltada para criar, desenvolver e implantar metodologias
que incorporassem a melhor técnica de cálculo de custos disponível.

Nesse aspecto, considerando que os custos de obras são sensíveis à localização
geográfica e às condições naturais, sociais, econômicas e logís>cas encontradas, bem como ao
próprio plano de mobilização e instalação, é essencial que sejam implementados mecanismos que
garantam a conXnua manutenção e complementação do SICFER, da forma como o Departamento
Nacional de Infraestrutura de Transportes – DNIT tem feito com o Sistema de Custos Referenciais de
Obras – SICRO. 

Além disso, a constante evolução tecnológica ocorrida no setor de construção, com a
incorporação de recursos de informá>ca, tanto na área técnico-administra>va, quanto na
modernização de equipamentos, torna-se fator relevante na modificação do processo de definições e
custos, resultando na necessidade da permanente manutenção e complementação do Sistema de
Custos Ferroviários.

Além do mais, com os inves>mentos previstos para a realização de obras de
infraestrutura de transportes por meio das prorrogações de contratos de concessão ferroviária
vigentes e com as novas concessões, no âmbito do Programa de Parcerias de Inves>mento – PPI do
Governo Federal, e o conXnuo aprimoramento técnico de equipamentos e soluções de engenharia, o
desenvolvimento do SICFER e a realização de uma pesquisa de preços de insumos mais completa nas
unidades da federação servidas por ferrovias tornaram-se imprescindíveis para dotar os orçamentos
das obras com valorações aderentes ao mercado.

A manutenção e complementação do SICFER, com inovações metodológicas relevantes
e abrangendo uma gama representa>va de composição de preços unitários do modal ferroviário e
outras estruturas auxiliares, como sistemas de sinalização, energização e telecomunicações, definição
de custos ambientais e de projetos, representa um salto expressivo na elaboração de orçamentos dos
projetos e investimentos ferroviários.

Imprescindível destacar que o SICRO e o Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e
Índices da Construção Civil – SINAPI cons>tuem as referências nacionais de custos de obras e serviços
de engenharia contratados e executados com recursos da União. Tal previsão, assim como as regras e
critérios para a elaboração do orçamento de referência, para essas obras e serviços de engenharia,
estão con>das no Decreto nº 7.983, de 8 de abril de 2013. Desta forma, reforçamos assim, a
importância que o SICFER integre também este Decreto nº 7.983/2013.

Cabe destacar que a ANTT já levou ao conhecimento do TCU o desenvolvimento do
SICFER, como referência de custos para o setor ferroviário, u>lizando-se inclusive deste fato para as
defesas apresentadas àquela Corte de Contas conforme pode ser verificado nos Acórdãos Nᵒ
1174/2012, Ata 17, de 16/05/2012, 2244/2012, Ata 13, de 22/08/2012 e 2950/2012, Ata 44, de
31/10/2012.

Assim, o desenvolvimento do SICFER, vem suprir a carência de pelo menos duas das
atribuições gerais dadas pela Lei nº 10.233, de 5 de junho de 2001, à ANTT, no seu art. 24, quais
sejam:

Art. 24. Cabe à ANTT, em sua esfera de atuação, como atribuições gerais:

[...]

III - propor ao Ministério dos Transportes, nos casos de concessão e permissão, os planos de
outorgas, instruídos por estudos específicos de viabilidade técnica e econômica, para exploração
da infraestrutura e a prestação de serviços de transporte terrestre;

[...]

IX - autorizar projetos e investimentos no âmbito das outorgas estabelecidas;

 

Os estudos de viabilidade técnica dos planos de outorga de que trata o Inciso III do art.
24 da Lei nº 10.233/2001 contemplam, entre outras disciplinas, os estudos de engenharia que definem
o valor total de inves>mento (CAPEX) a ser considerado na modelagem econômico-financeira do
plano de outorga, a qual definirá a viabilidade da concessão em análise, bem como o valor de outorga
a ser pago à União pela Concessão. Esses estudos são desenvolvidos tanto para estruturação de novas
concessões quanto para as prorrogações antecipadas dos contratos de concessão vigentes no âmbito
do Programa de Parcerias de Inves>mento – PPI do Governo Federal, cujos projetos vem sendo
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conduzidos no âmbito desta SUFER.

Por sua vez, os estudos de engenharia definem os projetos e inves>mentos necessários
à operação do transporte ferroviário, os quais necessitam de precificação de seus serviços e insumos
a uma base referencial homologada pela administração pública, uma vez que somam valores
expressivos. Importa ressaltar que a soma desses inves>mentos representa valores significa>vos, da
ordem de bilhões de Reais, cuja precisão e aderência à realidade é essencial, sendo por isso
acompanhado de perto por órgãos de controle.

Com relação à competência de autorizar projetos e inves>mentos no âmbito de
outorgas já estabelecidas (Inciso IX), a Agência regulamentou o tema por meio da publicação da
Resolução nº 2.695, de 13 de maio de 2008, que estabelece os procedimentos para a autorização de
obras no âmbito da concessão.

Conforme informado pela SUFER, no referido norma>vo, é exigido da Concessionária
que deseja implementar um projeto, entre diversos documentos que caracterizam o projeto de
engenharia, a es>ma>va detalhada dos custos elaborada em planilha. Assim, o SICFER será u>lizado
também pelas Concessionárias na elaboração do orçamento de seus projetos subme>dos à
autorização pela Agência.

Além da Resolução, cabe destacar o Comunicado nº 1/2018 da SUFER, publicado em 27
de fevereiro de 2018, e que estabelece procedimentos para a análise dos projetos no âmbito das
concessões.

O Comunicado traz as situações de obrigatoriedade de análise dos orçamentos dos
projetos, como segue:

Art. 15 A análise das peças orçamentárias dos projetos é obrigatória nos seguintes casos:

I - quando os projetos decorreram de obrigação de fazer de caráter indenizatório, imposta pelo
poder concedente;

II - quando a engenharia financeira do projeto contar com inves6mentos diretos da União ou
aportados por fundos constitucionais de financiamento;

III - sempre que o inves6mento do projeto careça de valoração e não seja possível a aplicação da
diretriz de que trata o art. 4º deste Comunicado.

Para essas situações, a u>lização do SICFER será ainda mais necessária, dada que esta
será a referência para a verificação e validação do orçamento do projeto pela Agência.

Ademais, os sistemas SICRO e SINAPI, considerados as referências para custos oficiais
pelo Decreto nº 7.983/2013, não atendem a totalidade dos serviços de infraestrutura e superestrutura
necessários à orçamentação de obras e inves>mentos ferroviárias. Ainda, não dispõem de referências
de custos de sistemas de sinalização, telecomunicações e energização necessários à operação
ferroviária, considerados parcelas significa>vas dos projetos ferroviários. Os citados
sistemas não consideram, também, os valores de referência para aquisição de material rodante para
operação (vagões e locomo>vas) e equipamentos para manutenção da via permanente, igualmente
essenciais à operação ferroviária.

Além disso, a área técnica ressalta que os inves>mentos em obras denominadas
“brownfield”, realizadas em trechos em que já há ferrovia implantada e com operação e circulação
de trens, não são tratados nos sistemas vigentes. Assim, os custos referenciais do SICFER vêm
exatamente cobrir a lacuna de referências oficiais do setor ferroviário, seja para estruturação de
novas concessões, seja para autorização de projetos no âmbito das concessões vigentes, e serão,
portanto, amplamente utilizados pela Agência.

Além da u>lização no âmbito das concessões, o SICFER foi concebido de forma a ser
aplicável também à elaboração de orçamentos para contratação de obras públicas de infraestrutura
ferroviária, casos em que poderia ser u>lizado pela VALEC ou DNIT, para estudos de planejamento,
pela EPL, bem como em projetos do setor metroferroviário, por en>dades responsáveis por trens
urbanos ou metrôs.

Importante destacar que en>dades desses setores já tem procurado a Agência
buscando acesso à base de dados do SICFER, razão pela qual a homologação pelo Ministério da
Economia, como previsto pelo Decreto nº 7.983/2013, torna-se essencial, uma vez que sua u>lização
extrapolaria as competências não só da Agência, mas do próprio Ministério da Infraestrutura. Dessa
forma, entende-se que o SICFER estará na categoria do SICRO e do SINAPI como referência para obras
públicas.

Ante o exposto, considerando que SUFER emi>u análise técnica aprovando a
documentação constante da 10ª Entrega referente ao Contrato nº 029/2018, a qual apresenta todos
os documentos revisados para a publicação e homologação do SICFER, considerando a necessidade de
aprimoramento técnico de equipamentos e soluções de engenharia com vistas à inves>mentos
previstos para a realização de obras de infraestrutura de transportes por meio das prorrogações de
contratos de concessão ferroviária vigentes, pelas novas concessões no âmbito do Programa de
Parcerias de Inves>mento – PPI do Governo Federal, proponho à Diretoria Colegiada a aprovação do
SICFER como sistema referencial de custos ferroviários desta Agência, a ser observado nos estudos e
análises de projetos e investimentos ferroviários.

 

4. DA PROPOSIÇÃO FINAL

 

Diante das considerações apresentadas pela área técnica, VOTO por:

a. HOMOLOGAR O SICFER como sistema referencial de custos ferroviários desta
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Agência, a ser observado nos estudos e análises de projetos e investimentos ferroviários; e

b. SUBMETER O SICFER ao Ministério da Economia para homologação e passe a figurar
como um sistema referencial de custos do Governo Federal, nos termos do art. 5º do Decreto nº
7.983, de 8 de abril de 2013.

 

 

Brasília, 5 de novembro de 2019.

 

 

(assinado eletronicamente)

WEBER CILONI

DIRETOR(A) 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por WEBER CILONI, Diretor, em 05/11/2019, às 18:14,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8
de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
1768931 e o código CRC 3EB0DE2D.
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